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RESUMO 
Neste artigo propomos uma interseção teórica que reúne conceitos 
provenientes de duas grandes frentes de pesquisa política, a saber, 
o campo das políticas públicas e o campo das políticas linguísti-
cas. O termo Política Linguística encontra-se ligado a abordagens 
que envolvem decisões relativas ao domínio das línguas e da so-
ciedade, não precisando ser, necessariamente, de natureza oficial 
(HAUGEN, 1959; CALVET 1996, 1997, 1999, 2002a, 2002b; CO-
OPER, 1997; BLANCHET, 2014; ROBILLARD, 1997; BOYER, 
1996; CHAUDENSON, 1996; SOUZA, 2013). Os estudos sobre 
políticas públicas, por sua vez, abarcam as investigações oriun-
das de setores da economia, administração pública, saúde, meio 
ambiente etc., desde que oficializados por meio de leis e decretos 
governamentais (SOUZA, 2012; AZEVEDO, 1997; OZGA, 2000; 
MAINARDES, 2006; MACHADO, 2012; FREY, 2000). Dessa 
forma, postulamos que ambas as correntes teóricas relacionam-se 
e dialogam entre si.
PALAVRAS-CHAVE: Política pública; política linguística; inter-
seção teórica.
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1. introdução
Este artigo propõe que observemos de mais perto a estreita relação 

entre dois campos teóricos que têm, por sua vez, uma conexão direta com 
as políticas educativas referentes às línguas: estamos falando aqui dos 
conceitos de política pública e de política linguística. 

Apesar de gerados por distintos autores e em épocas diferentes, os 
estudos sobre política pública e política linguística, em um dado momen-
to, se desenvolveram concomitantemente. A política pública está direta-
mente ligada à elaboração, à formulação e à análise de propostas e progra-
mas presentes no espaço político, permeando a sociedade e agindo sobre 
esta (SOUZA, 2012; AZEVEDO, 1997; OZGA, 2000; MAINARDES, 
2006). Por sua vez, a política linguística constitui-se de escolhas relativas 
ao uso da(s) língua(s) na sociedade. Essas escolhas podem ser pensadas 
e planificadas de diferentes formas (HAUGEN, 1959; CALVET, 1996; 
COOPER, 1997). Dessa forma, as políticas linguísticas podem-se rela-
cionar não apenas às leis e aos decretos estaduais e municipais, como 
também às ações não governamentais. 

Podemos perceber que essas duas áreas constituem-se de decisões 
tomadas no âmbito da sociedade. Porém, enquanto a área de políticas lin-
guísticas considera as ações que se desenvolvem sem uma oficialização 
governamental, a área de políticas públicas concebe como política apenas 
as implementações que têm como agente principal o Estado.

Ao pensarmos na história das políticas públicas brasileiras, perce-
bemos que estas foram consequência de configurações político-adminis-
trativas ao longo da história. Configurações estas caracterizadas pela os-
cilação de centralização e descentralização do poder no país, aspecto que 
se encontra marcado na construção de suas Constituições. A Constituição 
é a lei Magna e principal referência no que tange à delegação de poderes a 
órgãos e governos públicos, perpassando sua jurisdição também a elabo-
ração das mais diversas políticas públicas (MORAES, 2006).

No presente artigo, defendemos a ideia de que a história das áreas 
de políticas públicas e de políticas linguísticas se interseccionam e que 
ambas possuem uma estreita relação com as políticas educativas.
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2. políticas públicas e políticas linguísticas: entre-
cruzando conceitos 

A política pública como área científica nasceu nos Estados Unidos, 
em 1936, com H. Laswell, quando, por meio da expressão policy analysis, 
traduzida por “análise de política pública”,  tentou criar uma proposta 
que viesse a estabelecer uma ponte entre o conhecimento acadêmico e 
a produção governamental (SOUZA, 2012). Além de H. Laswell, outros 
nomes são apontados como fundadores de conceitos centrais na área de 
políticas públicas, são eles: H. Simon, C. Lindblom e D. Easton (TUDE, 
2011). 

A intervenção do Estado nas línguas, impondo modificações em 
sua forma e status, é um fato corrente desde que há registro de governos 
e idiomas. É a partir dos anos 1950, entretanto, que os estudos nessa área 
começaram a surgir conforme os temos hoje, seguindo o binômio “polí-
tica linguística e planejamento linguístico”, em que o primeiro trata das 
medidas institucionais e o segundo, das ações para colocá-las em prática 
(CALVET, 1993).

Os termos política linguística e planificação linguística aparecem 
em documentos apenas após o surgimento do conceito de policy analysis. 
Registros datam seu aparecimento na sociolinguística no final da década 
de 50 e início da década de 60, concomitantemente ao real estabelecimen-
to da política pública como área de estudos. 

Cooper (1997) aponta que a planificação linguística não é a primei-
ra expressão que apareceu nos estudos publicados sobre o tema. Anterior 
a esta, Miller (1950) utilizou-se do termo “engenharia linguística”. En-
contramos os termos language planning sendo utilizado apenas em 1959, 
por Einar Haugen, baseado em um texto de Uriel Weinreich.  Nessa pu-
blicação, a planificação foi definida a partir da proposta de elaboração 
de uma ortografia normativa, de uma gramática e de um dicionário para 
orientar o uso oral e escrito de uma comunidade linguística não homogê-
nea na Noruega. Posteriormente, em 1966, Haugen considerou que essas 
atividades não abrangiam o todo da significação de planificação linguísti-
ca, mas somente seus resultados, ou seja, parte da prática das tomadas de 
decisões adotadas pelos planificadores linguísticos.

É interessante notarmos que, nos anos 60, uma crise econômica 
apontou para a necessidade de haver um entendimento acerca da regula-
ção forjada pelo mundo capitalista, o que fez com que, durante a década 



matraga, rio de janeiro, v.23, n.38, jan/jun. 2016 171

Marina Mello de Menezes Felix de Souza . Telma Cristina de Almeida Silva Pereira

de 60 e 70, uma extensa produção teórica surgisse no campo da tradi-
ção Marxista e no Liberalismo, influenciando a área de políticas públicas 
(AZEVEDO, 1997). 

Ao mesmo tempo, durante esse período, grandes nomes da linguís-
tica, tais como Bright, Labov, Gumpers e Hymes utilizaram-se do termo 
language planning; e outros, como Fishman, Fergurson e Kloss, desen-
volveram-no, aprofundando a área de políticas linguísticas. 

O vocábulo language policy, traduzido por política linguística, apa-
rece sendo citado por Fishman, Ferguson e Dasgupta (1968) e utilizado, 
posteriormente, por Fishman (1970), Ninyoles (1975) e outros, somente 
após a expressão language planning. Ainda nos anos 70, no Canadá, sob 
a influência do linguista Jean-Claude Corbeil, temos a utilização do termo 
aménagement linguistique (reforma linguística). A preferência por esse 
termo pelos canadenses pode ser explicada pelo fato de Corbeil partici-
par ativamente naquele momento da elaboração da Lei 101, ou Carta da 
Língua Francesa. Essa Carta estabelece o francês como língua oficial do 
Québec e obriga todas as esferas dos poderes público e privado a adota-
rem o francês como língua principal ou única.

Ao analisarmos os aspectos relevantes na área de políticas linguís-
ticas, no que tange à historicidade dos anos 60, 70 e 80, observamos cla-
ramente certas modificações e o crescimento da abrangência dos concei-
tos ligados a ela. Levando em consideração o apanhado de 12 definições 
entre os anos de 1969 até 1983, feito por Cooper (1997), percebe-se que, 
até meados dos anos 80, em geral a definição de planificação linguísti-
ca estava vinculada quase que exclusivamente à prática da mudança de 
um idioma. Calvet (1996) justifica essa centralização conceitual pelo fato 
de a linguística estrutural ainda estar muito próxima aos sociolinguistas, 
o que faz com que, apesar dos avanços, teóricos do planejamento lin-
guístico se interessem apenas pela padronização, pelas melhorias e pelos 
problemas de forma da língua. Esse padrão de reflexão modificou-se ao 
longo do tempo e hoje as políticas linguísticas envolvem todas as decisões 
acerca da relação entre línguas e sociedade. 

O termo “glotopolítica” foi proposto, em 1986, pelos sociolinguis-
tas franceses Jean-Baptiste Marcellesi e Louis Guespin, para aludir a toda 
ação de gestão da interação linguística na qual a sociedade intervém. Os 
autores do termo preconizavam que o mesmo, ao contrário do termo “po-
lítica linguística”, não fomentaria uma concepção unilateral dos fatos lin-
guísticos, evitando assim abordar a língua fora de suas práticas. 
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No entanto, acreditamos que esses termos são sinônimos, eles refle-
tem posicionamentos políticos dos linguistas que os elaboraram. A seguir, 
apresentaremos os conceitos de política pública e de política linguística, 
bem como a relação entre os mesmos.

3. políticas públicas e políticas linguísticas
O conceito de política pública apresenta diferenças conforme sua 

origem americana ou europeia, apesar de seu berço acadêmico ser consi-
derado os Estados Unidos. No país americano, essa diferença era marcada 
pelo fato de ela ter nascido no seio da academia e de dar maior primazia, 
desde o princípio, à produção e à ação dos governos, e não à análise do 
papel que o Estado e o governo desempenhavam, como ocorria na Eu-
ropa. Partindo dessa premissa, Souza (2012) propõe uma distinção entre 
política pública e política social. Ainda que ambas façam parte de um 
campo multidisciplinar, a autora destaca que a distinção estaria no foco e 
no objetivo primário da pesquisa. 

Dessa forma, a política pública nasceria diretamente do meio aca-
dêmico norte-americano e, como tal, procuraria explicar a natureza da 
política analisada e seus processos, concentrando-se em responder ques-
tões ligadas ao “porquê” e ao “como”. Esses questionamentos também 
pontuam os estudos em política linguística de Cooper (1997). Já a política 
social teria suas raízes fincadas nos estudos europeus, preocupando-se em 
discutir o Estado do bem-estar social, sua origem e suas consequências. 

A política pública desdobra-se também no âmbito educacional 
como políticas linguísticas educativas. O conceito de política linguística 
educativa desenvolveu-se,  precipuamente, nos anos 1990 e expandiu-se 
ao longo da primeira década do século XXI. Seus estudos compreendiam 
tanto as políticas de ensino e de uso das línguas nos sistemas educativos, 
principalmente públicos e oficiais, quanto o conjunto de problemáticas de 
uma educação cívica para o multilinguismo e para a alteridade linguística 
(BEACCO; BYRAN, 2003). 

No quadro abaixo, apresentamos uma síntese de definições acerca 
do conceito de políticas públicas (PP) inventariadas por Souza (2012) e 
por Azevedo (2003), e propomos uma correlação com as definições de 
políticas linguísticas (PL): 
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política Linguística como política pública
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Observamos que a definição de políticas públicas dá exclusividade 
à ação governamental, esquecendo-se de outros atores sociais envolvidos 
na efetivação e mesmo na criação de qualquer política.   

Por centrar seus estudos no campo da ação e da proposição de su-
gestões, é possível considerarmos o conceito de políticas públicas em dois 
planos diferenciados, o mais geral e o mais concreto. O plano mais geral 
corresponderia a um plano mais abstrato, em que se encontram as “estru-
turas de poder e de dominação, os conflitos infiltrados por todo o tecido 
social e que tem no Estado o locus da sua condensação.” Já o plano con-
creto corresponderia à consideração dos recursos de poder operantes “na 
sua definição e que tem nas instituições do Estado, sobretudo na máquina 
governamental, o seu principal referente” (AZEVEDO, 1997, p. 5-6).

Refletindo sobre as definições presentes no campo das políticas 
linguísticas, com o surgimento do termo planificação linguística, perce-
bemos que a abrangência da área vai-se modificando, assim como o seu 
foco de interesse é alargado. Até os anos 80, quando o binômio Política 
e Planificação Linguística aparece, a definição estava atrelada a aspectos 
relacionados à normatização da língua, devendo ter um caráter oficial. 
Nos anos 90, o conceito passa a abarcar qualquer relação existente entre 
a língua e a sociedade como um todo, sendo ou não reconhecido e docu-
mentado pelo governo.

Desse modo, ao considerarmos a política linguística como uma for-
ma de política pública, levaríamos em conta a necessidade da oficialidade 
descrita por esse campo de análise. Todavia, tendo em mente que a área de 
políticas linguísticas evoluiu, pretendendo abranger ainda as decisões que 
se estabelecem no seio da sociedade e não só as de âmbito governamental, 
ou seja, de caráter oficial, a mesma não deve ser descartada.     

4. A política linguística como política pública  
Percebemos que na política linguística há também política, e as in-

tervenções sobre as línguas têm um caráter evidentemente social e políti-
co. É fato que a política nada é sem o planejamento que efetive a vivência 
da comunidade, em sentido local, seu conhecimento, sua valorização e 
seu respeito pela sociedade em geral, considerando que o mundo linguís-
tico é indissociável do mundo como um todo, isto é, de todos os demais 
aspectos da realidade humana.

Por esse motivo, concordamos com o linguista Louis-Jean Calvet 
quando ele descreve as políticas linguísticas como sendo as determina-
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ções das “grandes decisões referentes às relações entre as línguas e a so-
ciedade” (CALVET, 2002, p. 145). Esse conjunto de determinações são 
escolhas conscientes que surgem da necessidade de se gerenciarem con-
flitos e problemas de um contexto multilíngue permeado por diferentes 
interesses presentes na esfera pública. Ora, isto nada mais é do que uma 
política pública que, por meio de um agente que pode ser o Estado, busca 
tentar intervir numa realidade linguística que foi problematizada no meio 
social, alterando os rumos de uma determinada situação linguística.  

Uma intervenção política pressupõe uma reflexão atenta anterior 
à implementação, o que se diferencia no que cada área vem a chamar de 
planejamento. Para o ramo das políticas públicas, o planejamento refere-
-se ao ato de planejar, algo inerente ao pensamento humano e que se ma-
terializa na forma de um plano ou planejamento, ou seja, um proceder 
sustentado pela reflexão sobre as diferentes possibilidades de ação (MA-
CHADO, 2012). Já para o âmbito das políticas linguísticas, o planeja-
mento, também chamado de planificação, é a implementação da política 
linguística em si, ou seja, a passagem da escolha à prática propriamente 
dita (CALVET, 2002).

A distinção entre o binômio política e planificação linguística é 
utilizada por autores como Calvet (1996), H. Boyer (1996), entre outros. 
Entretanto outros preferem empregar o termo política linguística como si-
nônimo de planificação, ainda que com mais frequência se faça referência 
aos objetivos desta última (COOPER, 1997). Além disso, encontramos 
atualmente diversas definições ligadas ao conceito de política e planifica-
ção, como o termo canadense “reforma linguística”, que para muitos é o 
sinônimo de política (ROBILLARD, 1997, p. 229), e o termo glotopolíti-
ca (GUESPIN, 1985, p. 21-23). 

5. tipologias das políticas pública e linguística
Hodiernamente, é possível encontrarmos uma pluralidade de abor-

dagens teórico-metodológicas, conceitos e tipologias tanto no campo de 
políticas públicas quanto no de políticas linguísticas. 

Acreditamos que um arcabouço das propostas presentes em ambas 
as áreas se torna interessante por possibilitar uma reflexão mais abran-
gente sobre as diferentes formas que uma política pode adotar, bem como 
uma análise mais aprofundada em decorrência de diferentes pontos de 
vista sobre um mesmo objeto. 
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Azevedo (1997) tipifica os estudos e as abordagens em políticas 
públicas a partir de três paradigmas: os liberais, os marxistas e os funcio-
nalistas. O autor destaca as diferentes contribuições para a política edu-
cacional, aqui vista como uma política pública de cunho social. Assim, 
sua subdivisão perpassa a abordagem neoliberal; a teoria liberal moderna, 
transcorrendo a abordagem pluralista e a social democrata; e a abordagem 
marxista.

Souza (2012), por sua vez, aponta os principais conceitos e tipolo-
gias presentes nos modelos de políticas públicas, com o intuito de enten-
der e responder questões ligadas ao “porquê” de  certas decisões governa-
mentais serem tomadas e ao “como” as ações dos governos irão afetar a 
comunidade envolvida e a vida dos cidadãos. 

Frey (2000) propõe uma síntese de diferentes abordagens, resumin-
do-as em três tipos: (a) uma abordagem que propõe um questionamento 
referente ao sistema político e à ordem política correta para se alcançar 
um bom governo e a felicidade dos cidadãos e da sociedade; (b) aquela 
que questiona e analisa as diferentes forças políticas imprescindíveis ao 
processo decisório; e (c) aquelas que objetivam examinar ou avaliar os 
resultados que um sistema político está produzindo.    

O autor atenta para a abordagem de ciclos (policy cycle), a qual 
pressupõe que toda política pública possui uma sequência de passos, 
incluindo também a avaliação dessas próprias políticas, mesmo que na 
prática os atores político-administrativos dificilmente a sigam. Com esse 
objetivo avaliativo, Stephen Ball e Richard Bowe criaram três facetas ini-
ciais que compunham o ciclo de uma política pública. São elas: a política 
proposta, a política de fato e a política em uso (MAINARDES, 2006). A 
política proposta seria aquela oficializada pelo governo, a qual se rela-
cionaria com as diferentes intenções dos que se encontram envolvidos na 
implementação e nos contextos em que ela emerge. A política de fato se 
refere à constituição dos textos políticos e legislativos que dão forma à 
proposição, sendo esta a base inicial para a prática. A política em uso diz 
respeito aos discursos e práticas relativas aos processos de implementa-
ção da política pelos profissionais envolvidos no campo da ação prática. 

A Abordagem de Ciclos vê a política pública como um ciclo delibe-
rativo, constituído por um processo dinâmico e de constante aprendizado, 
composto pelos “estágios de definição de agenda, identificação de alter-
nativas, avaliação das opções, seleção das opções, implementação e ava-
liação” (SOUZA, 2012, p. 74). Percebemos nessa abordagem, que divide 
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as diferentes fases do processo político administrativo, uma perspectiva 
útil para a apreciação de políticas linguísticas já implementadas, assim 
como o seu impacto na sociedade.

Já no âmbito das políticas linguísticas, Rousseau (2015), assim como 
Calvet (1996; 1999; 2002a e 2002b), também subdivide as intervenções li-
gadas ao domínio das ingerências linguísticas em duas esferas: políticas lin-
guísticas de caráter iniciativo e políticas linguísticas de caráter obrigatório. 
A primeira refere-se aos casos em que a autorregulação se apoia em práticas 
chamadas de naturais, ou seja, práticas oriundas dos comportamentos dos 
locutores; já a segunda alude aos casos em que se recorre, na grande maio-
ria das vezes, a medidas legislativas. Refletindo sobre as proposições desses 
autores, podemos dizer que as políticas linguísticas in vivo correspondem 
às políticas linguísticas de caráter iniciativo, e as políticas linguísticas in 
vitro, às políticas linguísticas de caráter obrigatório.  

As políticas linguísticas in vitro, ou de caráter obrigatório, equi-
valeriam ao que de fato a área de políticas públicas busca investigar. Por 
centrar seu estudo no âmbito governamental, ou no seu agente principal, 
o Estado, esses politicistas veem na formulação de políticas públicas um 
estágio em que os “governos democráticos traduzem seus propósitos e pla-
taformas eleitorais em programas e ações, que produzirão resultados ou 
mudanças no mundo real”. Para eles, essa política adquire um grau de se-
riedade maior por repercutir diretamente na economia e na sociedade, algo 
que não deve ser desmerecido (SOUZA, 2012, p. 69-70). Contudo, apesar 
de acreditarmos na real importância da política pública oficializada, não 
deixamos de perceber que as ações oriundas de práticas sociais também são 
capazes de trazer consequências significativas para a sociedade, chegando 
a tornar-se, algumas vezes, políticas oficializadas pelo Estado.           

Outro tipo de intervenção que surge no seio da discussão sobre ti-
pologias de políticas linguistas é a exposta por Souza (2013), ao trabalhar 
com a questão da internacionalização das universidades e o programa Ci-
ências sem Fronteiras (CsF). Chamadas de políticas linguísticas universi-
tárias, ela ocorreria unicamente no contexto diferenciado da universidade, 
quando as decisões se constituem numa:

Prática social e surgem da escolha de indivíduos sem interferência do 
Estado quanto ao estabelecimento de decretos ou leis, possuem editais 
e legislações próprias publicadas, planejadas e aprovadas previamente 
por um gabinete oficial atuante somente no território universitário lo-
cal (SOUZA, 2013, p. 27-28).    
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Chaudenson (1996), no resumo de uma comunicação realizada 
na Universidade de Provence, ainda fala sobre as variadas formas que 
uma política pode adotar. Propondo a inserção de três níveis ligados à 
gestão das situações linguísticas, esse autor afasta-se, até certo ponto, 
da clássica dicotomia política e planificação, por englobar o conceito 
canadense de reforma linguística de uma maneira diferenciada. Para ele, 
a política consiste na tomada de decisões supranacionais ou nacionais 
ligadas a decisões sobre as línguas; a planificação constitui-se da defini-
ção e da prática dos objetivos quanto ao estabelecimento da organização 
necessária à efetivação de decisões definidas pela política; e a reforma 
define-se pela ação concreta das medidas definidas no quadro da políti-
ca e programadas no que vem a se chamar planificação.  

Cooper (1997) também nos fornece uma tipologia interessante 
das diferentes formas de uma política linguística ser planificada. Em sua 
visão, existiriam três tipos de planificação linguística: a formal, a fun-
cional e a de aquisição de língua. A planificação formal seria composta 
por intervenções na forma da língua, modificando formas já existentes 
e selecionando novas entre várias formas alternativas de um código oral 
ou escrito. Nesse âmbito, seriam incluídas atividades como a cunha-
gem de novas palavras, a reforma da ortografia e a adoção de um novo 
sistema de escrita, que poderiam se acomodar em categorias primárias 
tradicionais (representação gráfica/normatização/modernização) e uma 
categoria chamada de principal (renovação).

A planificação funcional realizaria mudanças no status da língua, 
tendo como objeto as mudanças no sistema de fala, as funções de uma 
língua, seu uso e a organização dos recursos linguísticos de uma co-
munidade. Esse tipo de planificação linguística seria dividido de acor-
do com as funções exercidas no objeto, sendo elas oficial, provincial, 
comunicação comunitária, internacional, capital, grupal, educacional, 
como assinatura, literária, religiosa, entre outras.

A planificação de aquisição de língua “consiste em atividades or-
ganizadas para promover a aprendizagem de uma língua” (COOPER, 
1997, p. 187). Esse tipo de planificação seria diferenciado segundo dois 
critérios: o objetivo manifesto da planificação linguística e o método 
empregado para alcançá-lo.

O objetivo manifesto da planificação linguística incluiria as ati-
vidades ligadas à aquisição de uma língua estrangeira, a reaquisição de 
uma língua tida como vernácula ou com uma dada função especializada 
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por uma população e o mantenimento da língua. Já os meios emprega-
dos para alcançar esse objetivo abarcariam os encaminhamentos utiliza-
dos para criar ou aumentar as oportunidades de aprendizado e o incenti-
vo para que este ocorra, os quais se podem dar de forma direta (em sala 
de aula, por meio de material autodidático na língua em questão, e com 
a produção de literatura, periódicos e programas de rádio e televisão em 
versões simplificadas da língua) ou indireta (ações para moldar a língua 
materna do aluno de forma a torná-la similar ao que se deseja ensinar) 
(COOPER, 1997).

Acreditamos que todas as três planificações (formal, funcional e 
de aquisição) têm a mesma importância. No entanto, a última destaca-se 
por, na instrução direta, aumentar a consciência da importância do papel 
social da escola. 

Os planificadores tratam de promover a aquisição de uma segunda lín-
gua ou uma língua estrangeira, em geral recorrem ao sistema escolar. 
As escolas têm mais possibilidades de lograr esse objetivo se empre-
gam a língua como meio de instrução [...] (COOPER, 1997, p. 191).

6. Considerações finais 
Este artigo foi escrito com a finalidade de refletirmos sobre a rela-

ção entre o campo de pesquisa da Política Pública e da Política Linguís-
tica, por acreditarmos que teóricos de ambas as áreas poderão usufruir 
dessa proposta de interseção teórica para futuras análises e embasamen-
tos de pesquisa.

Conforme pudemos notar no decorrer do texto, o binômio políti-
ca e planificação linguística aparece apenas após o conceito de policy 
analysis (análise de política pública). Todavia, apesar dessa pequena di-
ferença temporal, ambas as teorias se desenvolveram simultaneamente, 
perpassando os períodos de crise da sociedade humana e adequando-se 
e evoluindo de acordo com o contexto em que se encontravam.  

O campo de políticas públicas como área de pesquisa surgiu nos 
anos 30 e, desde o seu nascimento, sua definição foi atrelada à análi-
se de textos oficializados, ou de âmbito governamental, o que não se 
modificou. As pesquisas sobre políticas linguísticas de alguns autores 
apontam para esta necessidade de se analisar o que é de caráter oficial, 
apesar desse fato ter-se modificado drasticamente ao longo dos anos na 
visão de todos os pesquisadores da área. 
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Além desse fator, é possível observamos claramente o diálogo 
de proposições de análise, como ocorre com as questões em política 
pública de H. D. Laswell, escrita em 1936, “quem ganha o quê, por quê e 
que diferença faz” (SOUZA, 2012), e as perguntas propostas por Cooper 
(1997) para a aferição de uma planificação linguística, ou política linguís-
tica: “quem planifica o quê, para quem e como?”. 

Isto posto, alvitramos aqui o encontro de duas perspectivas teóri-
cas que reúnem conceitos provenientes de duas esferas multidisciplina-
res de pesquisa. Estamos convencidos de que, com essa proposta, ambas 
as áreas poderão se beneficiar da complementação e potencialização da 
elaboração, formulação e avaliação de textos e decisões oficializadas ou 
não em que a língua afete a sociedade direta ou indiretamente.
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LAnguAge poLiCy And puBLiC poLiCy: A tHeore-
tiCAL interseCtion proposAL

ABSTRACT 
This paper proposes a theoretical intersection that brings together 
concepts from two important fields of policy research: public po-
licies and language policies. Language Policy is connected to ap-
proaches that involve decisions about the domain of language and 
society, and officiality is not necessarily required here (HAUGEN, 
1959; CALVET 1996, 1997, 1999, 2002a, 2002b; COOPER, 1997; 
BLANCHET, 2014; ROBILLARD, 1997; BOYER, 1996; CHAU-
DENSON, 1996; SOUZA, 2013). Researches about public policies 
cover studies over sectors of the economy, of public administration, 
health, environment, etc., if they are formalized through laws and 
governmental decrees (SOUZA, 2012; AZEVEDO, 1997; OZGA 
2000; MAINARDES, 2006; MACHADO, 2012; FREY, 2000). 
Thus, we argue that both theoretical perspectives are connected, 
interacting with each other.
KEYWORDS: Public policy; language policy; theoretical intersec-
tion.
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